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Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de quali-
ficação da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191.º 
do CIRE.

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda a di-
lação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

21 de Janeiro de 2008. — O Juiz de Direito, Sá Couto. — O Oficial 
de Justiça, Fábia Jesus Moreno.
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 CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Deliberação (extracto) n.º 323/2008
Por deliberação do plenário do Conselho Superior da Magistratura, 

torna-se pública a lista de candidatos ao 12.º concurso curricular de 
acesso ao Supremo Tribunal de Justiça, aberto por deliberação de 6 de 
Novembro de 2007, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 238, 
de 11 de Dezembro de 2007:

Concorrentes necessários
Dr. José Manuel Baião Papão.
Dr. José Ferreira Correia de Paiva.
Dr. Manuel da Silva Freitas.
Dr. Américo Joaquim Marcelino.
Dr. António Augusto Pinto dos Santos Carvalho (renúncia).
Dr. João Manuel Villaverde e Silva Cotrim Mendes.
Dr. António Rodrigues Simão (renúncia).
Dr. José Cano Pulido Garcia (renúncia).
Dr. António Luís Caldas de Antas de Barros (renúncia).
Dr. Cândido Pelágio Castro de Lemos.
Dr. António Domingos Ribeiro Coelho da Rocha (renúncia).
Dr. Baltazar Marques Peixoto (renúncia).
Dr. Arlindo Manuel Teixeira Pinto.
Dr. Carlos Augusto Santos de Sousa (renúncia).
Dr. Jorge Manuel de Araújo Ferreira (renúncia).
Dr. Estêvão Vaz Saleiro de Abreu (renúncia).
Dr. José Luís Soares Curado.
Dr. António Gonçalves Rocha.
Dr. Eduardo Folque de Sousa Magalhães (renúncia).
Dr. José Albino Caetano Duarte.
Dr. António João Trigo de Almeida Simões.
Dr. Francisco Maria d’Orey de Oliveira Pires.
Dr. José Maria da Fonseca Carvalho.
Dr. António Joaquim Teixeira Mendes.
Dr. Joaquim Rodrigues Dias Cabral (aposentação/jubilação).
Dr. Manuel Augusto Fernandes da Silva.
Dr. Jorge Henrique Soares Ramos.
Dr. Fernando Manuel Cerejo Fróis.
Dr. António da Silva Gonçalves.
Dr. Augusto José Baptista Marques de Castilho (renúncia).
Dr. António Joaquim Ferreira de Barros (renúncia).
Dr. Joaquim Horácio Serra Leitão.
Dr. Manuel Cipriano Nabais.
Dr. Gregório Eduardo Simões da Silva Jesus.
Dr. Jorge Lino Ribeiro Alves de Sousa.
Dr. Jorge Manuel Roque Nogueira.
Dr. Helder João Martins Nogueira Roque.
Dr. Sérgio Gonçalves Poças.
Dr. Manuel Joaquim Braz.
Dr. Manuel de Sousa Teixeira Ribeiro.
Dr. Vítor Manuel Gonçalves Gomes.
Dr. Carlos Fernando Lopes Valverde.
Dr. Manuel Fernando Granja Rodrigues da Fonseca.
Dr. José Manuel da Silva Santos Botelho.
Dr. Mário Manuel Varges Gomes.
Dr. José da Cunha Barbosa.
Dr. Emídio José da Costa.
Dr. Isabel Celeste Alves Pais Martins.
Dr. José Augusto Fernandes do Vale.

Dr. Américo Joaquim Pires Esteves.
Dr. António Pedro Figueira Ferreira de Almeida.
Dr. João Carlos Pires Trindade.
Dr. José Fernando de Salazar Casanova Abrantes.
Dr. Carlos José Belo Pamplona de Oliveira (nomeação Supremo 

Tribunal Administrativo).
Dr. Alberto Acácio de Sá Costa Reis.
Dr. José Carlos de Almeida Lucas Martins.
Dr. António Ferreira Xavier Forte.
Dr. Fernando António da Silva Santos.
Dr. Fernando José Martins Gaito das Neves.
Dr. Gonçalo Xavier Silvano.
Dr. António de Sampaio Gomes.
Dr. Rui de Sousa Pinto Ferreira (renúncia).
Dr. Fernando da Conceição Bento.
Dr. Arlindo de Jesus Félix Almeida.
Dr. Orlando Viegas Martins Afonso.
Dr. José Tavares de Paiva.
Dr. Álvaro da Cunha Gomes Rodrigues.
Dr. João José Martins de Sousa.
Dr. Gabriel Martim dos Anjos Catarino.
Dr. Luís Dias André da Silva (renúncia).
Dr. Fernando Pereira Rodrigues.
Dr. Francisco José Cepêda Bruto da Costa.
Dr. David Pinto Monteiro (renúncia).
Dr. Joaquim Matias de Carvalho Marques Pereira.
Dr. Paulo Távora Victor.
Dr. Alexandre Ferreira Baptista Coelho.

Concorrentes voluntários

Procuradores-gerais-adjuntos
Dr. Daciano da Silva Farinha Pinto.
Dr. José António Barreto Nunes.
Dra. Maria Adozinda Barbosa Pereira.
Dr. Carlos Francisco de Oliveira Lopes do Rego.
Dr. Vítor Manuel dos Santos Silva.
Dra. Isabel Francisca Repsina Aleluia São Marcos.
Dr. Luís Filipe Ramos Bonina.
Dr. José César Pinto Cardoso de Oliveira.
17 de Janeiro de 2008. — A Juíza-Secretária, Maria João Sousa e 

Faro. 

 Despacho (extracto) n.º 3487/2008
Por despacho do Vice -Presidente do Conselho Superior da Magistra-

tura, de 15 de Janeiro de 2008, no uso de competência delegada.
Foi a Dr.ª Maria Laura de Carvalho Santana Maia Tomás Leonardo, 

Juíza Conselheira do Supremo Tribunal de Justiça, desligada do serviço 
para efeitos de aposentação/jubilação, com efeitos a partir de 8 -10 -2007, 
por nessa data ter atingido o limite de idade.

16 de Janeiro de 2008. — A Juíza -Secretária, Maria João Sousa e 
Faro. 

 CONSELHO SUPERIOR DOS TRIBUNAIS ADMINISTRATIVOS
E FISCAIS

Deliberação (extracto) n.º 324/2008
Por deliberações do Conselho Superior dos Tribunais Administrativos 

e Fiscais de 15 de Janeiro de 2008:
 — Dr. Vítor Manuel Gonçalves Gomes, juiz em comissão perma-

nente de serviço na Secção de Contencioso Administrativo do Supremo 
Tribunal Administrativo e, presentemente, a exercer as funções de juiz 
do Tribunal Constitucional — provido, a título definitivo, como juiz 
conselheiro da Secção de Contencioso Administrativo do Supremo 
Tribunal Administrativo, continuando, porém, em comissão de serviço 
no Tribunal Constitucional.

 — Dr. Jorge Lino Ribeiro Alves de Sousa, juiz em comissão per-
manente de serviço na Secção de Contencioso Tributário do Supremo 
Tribunal Administrativo — provido, a título definitivo, como juiz con-
selheiro do mesmo Tribunal e Secção.

(Isenta de fiscalização prévia do Tribunal de Contas)
16 de Janeiro de 2008. — O Presidente, Manuel Fernando dos Santos 

Serra. 




